
LEI Nº 1.727, DE 23 DE DEZEMBRO 2009.  
 
 
 

  AUTORIZA O PODER EXECUTIVO 
MUNICIPAL A CELEBRAR CONVÊNIO 
COM A ASSOCIAÇÃO DE NOTRE 
DAME COM VISTAS AS ATIVIDADES 
DA PASTORAL DA SAÚDE. 

 
 
 
 NILVO ANTONIO LAGO, Prefeito Municipal de Pinhal Grande, Estado do 
Rio Grande do Sul. 
 Faço saber que a Câmara Municipal de Vereadores aprovou e eu sanciono e 
promulgo a seguinte lei: 
 
 Art. 1º. Fica o Poder Executivo Municipal autorizado a celebrar Termo de 
Convênio com a Associação de Notre Dame, de Canoas / RS, para a execução de ações 
primárias de atenção à saúde comunitária e popular, à população carente das comunidades 
deste Município relacionadas à Pastoral da Saúde, programa desenvolvido pela CNBB – 
Conferência Nacional dos Bispos do Brasil, nos termos de minuta em anexo. 
 
 Art. 2º. As despesas decorrentes da aplicação desta Lei correrão à conta de 
dotações orçamentárias próprias. 
 
 Art. 3º. Fica revogada, a partir da assinatura deste Termo de Convênio a Lei 
Municipal nº 983, de 21 de maio de 2003. 
 
 Art. 4º. Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 
 

GABINETE DO PREFEITO MUNICIPAL DE PINHAL GRANDE, 
23 de dezembro de 2009. 

 
 
 

NILVO ANTONIO LAGO  
Prefeito Municipal 

 
 

Registre-se e publique-se 
 
 
 

RUY RUBIN 
Secretário Municipal da Administração 

 



CONVÊNIO Nº 001/2010 
 
 
 

Que entre si celebram a MUNICÍPIO DE 
PINHAL GRANDE e a ASSOCIAÇÃO DE 
NOTRE DAME objetivando a execução das 
atividades da pastoral da saúde. 

 
 
 
 Pelo presente instrumento de convénio, os abaixo assinados, de um 
lado o MUNICÍPIO de PINHAL GRANDE, representado pelo Prefeito Municipal, Senhor 
NILVO ANTONIO LAGO,  CPF 469.536.470-00, daqui por diante denominado 
PREFEITURA  e de outro lado a ASSOCIAÇÃO NOTRE DAME,  CNPJ 
88.337.605/0001-13, situada a Rua Guilherme Schell, n° 5888, Canoas/RS, entidade 
filantrópica autônoma, reconhecida de Utilidade Pública Federal pelo Decreto n° 87741 de 
25/10/1982 e registrada no Conselho Nacional de Serviço Social sob o n° 226.497 de 
06/04/1995, daqui por diante denominada CONVENIADA,  neste ato representada pela 
Procuradora AMÉLIA REGINA SAGGIN GUERRA, CPF 224.481.790-34, firmam o 
presente Convênio, visando à implantação do programa das Ações Básicas de Saúde, 
Nutrição e Educação, junto à população que carece de condições dignas de vida dentro de 
um contexto familiar e comunitário nas comunidades, sem distinção de credo religioso, 
político, raça ou cor. 
 
 
CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO. 
 
 Constitui objeto deste Convênio à prestação, pela CONVENIADA, 
de ações primárias de atenção à saúde comunitária e popular, segundo, orientação científica 
da Coordenação Diocesana da CNBB - Pastoral da Saúde, à população carente das 
comunidades deste Município, dentro do seu contexto familiar e comunitário. 
 
 
CLÁUSULA SEGUNDA - OBRIGAÇÕES DA CONVENIADA: 
 
 A execução e coordenação destas atividades deverão ser exercidas 
pela Coordenação da Comunidade - Residência Nossa Senhora Medianeira, situada a Rua 
XV de novembro, n° 740, no Bairro Limeira, neste Município, e o acompanhamento e 
avaliação dos trabalhos serão feitos em conjunto com a PREFEITURA, através do Gestor 
Municipal de Saúde. 
 
l. Desenvolver, na comunidade, de forma integrada com a Secretaria Municipal de Saúde, 
Ações Básicas de Saúde, Nutrição e Educação, através da Equipe de Coordenação Paroquial 
e dos Agentes da Pastoral da Saúde, capacitados por esta, sem discriminação política 
partidária, religiosa ou de qualquer forma, nas seguintes áreas: 
a) Assistência Materno-Infantil; 



b) Catalisar o uso de remédios preparados à base de ervas e/ou plantas medicinais, como 
forma de prevenção e recuperação à saúde; 
c) Combate aos tóxicos e ao uso indiscriminado de agrotóxicos; 
d) Controle das Infecções Respiratórias Agudas, doenças infecto-contagiosas e outras 
doenças comuns, conforme a realidade das comunidades; 
e) Educação Sanitária; 
f) Incentivar a construção de hortas domiciliares, plantio de árvores frutíferas, ervas e 
plantas medicinais e prendas domésticas; 
g) Nutrição e Alimentação Alternativa; 
h) Noções de enfermagem; 
i) Planejamento Familiar; 
j)  Prevenção e combate a verminose e outros parasitas; 
k) Profilaxia do Câncer; 
l) Promover a Fraternidade dos Idosos, Deficientes e doentes; e 
m)outras. 
 
2) Manter um sistema de informação sobre a abrangência e os resultados dos esforços 
atualizados a cada seis mês, com a finalidade de permitir o acompanhamento e avaliação 
das atividades por parte da PREFEITURA. 
a) Responder, durante a vigência deste Convênio, financeira, jurídica e administrativamente 
pelo pessoal engajado nos serviços necessários ao seu cumprimento. 
b) Participar de reuniões que dizem respeito ao seu trabalho, sempre que convocada pela 
PREFEITURA. 
c) Servir de referência e contra-referência aos Postos de Saúde e/ou ambulatórios e hospitais 
em relação à população acompanhada pela Coordenação Paroquial e Pastoral da Saúde, nas 
respectivas comunidades. 
 
3) Encaminhar a PREFEITURA, semestralmente, a prestação de contas dos recursos 
recebidos, para apreciação do Conselho Municipal de Saúde e outros órgãos responsáveis. 
 
PARÁGRAFO ÚNICO -  É vedado à CONVENIADA efetuar ou permitir que terceiros 
efetuem cobranças dos benefícios deste Convênio, relativamente aos serviços prestados. 
 
 
CLÁUSULA TERCEIRA - OBRIGAÇÕES DO MUNICÍPIO 
 
1. Assegurar a integração das atividades desenvolvidas pela CONVENIADA nas ações e 
serviços prestados e desenvolvida pela Secretaria de Saúde no âmbito do Sistema Único de 
Saúde. 
2. Dar apoio aos Cursos de Capacitação dos Agentes da Pastoral, nas Ações Básicas de 
Saúde, Nutrição e Educação, inserindo sua atuação no âmbito das ações e serviços do 
Sistema Único de Saúde. 
 
3. A título de Contrapartida destinar recursos financeiros à CONVENIADA, no valor de R$ 
955,00 (novecentos e cinquenta e cinco reais), pagos até o 5° dia útil do mês subsequente. 
 



4. O valor do recurso financeiro será reajustado anualmente, com aplicação do mesmo 
índice usado para correção do VRM. 
 
 
CLÁUSULA QUARTA. 
 
 Este convênio tem vigência de doze meses, a partir da data da 
assinatura, sendo renovado de forma automática, pelo prazo máximo de sessenta meses, e 
não houver denúncia de nenhuma das partes com 30 (trinta) dias de antecedência, com 
prazo limite estabelecido pela Lei n° 8.666/93. 
 
 
CLÁUSULA QUINTA. 
 
 O não cumprimento das cláusulas avençadas será motivação de 
rescisão do presente convênio, após manifestação do Conselho Municipal de Saúde. 
 
 
CLÁUSULA SEXTA. 
 
 Fica eleito o Foro da Comarca de Júlio de Castilhos/RS, para dirimir 
qualquer controvérsia, fundada no presente Convênio. 
 
 E, por estarem em pleno acordo, firmam o presente Convênio em 05 
(cinco) vias de igual teor e forma para um só efeito legal. 
 
 
 Pinhal Grande,................ de ............................. de 2010. 
 
 
 
 
PREFEITO MUNICIPAL ASSOCIAÇÃO NOTRE DAME 
 
 
 
 

SECRETÁRIO MUNICIPAL SAÚDE E BEM-ESTAR SOCIAL 
 
 
TESTEMUNHAS: 
 
 
______________________________________ 
 
 
______________________________________ 


